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Processo n.º 0091800-48.2016.8.19.0001 SENTENÇA HELIO DOS SANTOS propôs Ação declaratória de nulidade de comodato, cumulada com Cobrança de alugueres, em face de ALEXANDRE CARLOS TEIXEIRA e VANIA MARIA DE DOUZA BARRA, qualificados às fls. 02, alegando, em resumo, que é promitente comprador, em caráter irrevogável e irretratável, do imóvel situado à Rua João Alfredo, n° 51, apto. 601, Tijuca, Rio de Janeiro/RJ, registrado no 11º Ofício de Registro de Imóveis da Capital, sob a matrícula n° 32.430, conforme certidão de ônus reais em anexo (doc. 03) adquirido em condomínio com sua companheira à época, a Sra. Maria Mathilde Meirelles Correa Dias, já falecida; que, com a separação ocorrida há vários anos, ficou verbalmente acertado entre o casal que esse imóvel seria alugado e os alugueis seriam utilizados como renda para a mulher e como parte da pensão para os filhos ainda jovens; que assim foi por vários anos até que todos os filhos tornaram-se independentes e o aluguel ficou como pensão exclusiva para a mulher; que, em 2001, sem seu conhecimento, manifestação de vontade e anuência, o apartamento do ex-casal foi objeto de um contrato de Comodato celebrado entre Maria Mathilde Meirelles Correa Dias e os Réus, respectivamente, seu filho (do primeiro casamento) e nora; que sempre conviveu com o enteado como se um filho fosse desde que era pequeno, sendo surpreendido com a revelação da existência de tal comodato, o qual somente veio à tona, após o falecimento da sua ex-companheira, ocorrido em 2007. Que ao tomar conhecimento, os réus não só se negam a efetuar qualquer contraprestação pela fruição do imóvel, como também se negam a deixar o bem. Discorre acerca da nulidade do contrato de comodato, bem como acerca da abusividade da clausula que estabeleceu o comodato pelo prazo de 30 anos. Sustenta fazer jus a 50% do valor dos alugueres, pelo período que se estende desde a celebração do contrato de comodato. Sustenta inexistir direito a indenização por eventuais benfeitorias realizadas, já que se trata de possuidor de má fé. Requer a procedência do pedido para declarar a nulidade do contrato celebrado; Condenar os Réus ao pagamento de aluguéis, em decorrência da ocupação do imóvel, em montante a ser apurado em liquidação de sentença, correspondente ao que se auferiria caso o imóvel fosse locado, montante do qual ele autor faz jus a 50% em razão da co-propriedade sobre o bem; Declarar, ante a má-fé da posse, a perda de benfeitorias eventualmente realizadas e a inexistência de obrigação de ressarcir os invasores quanto às benfeitorias porventura realizadas, exceto as necessárias. Com a inicial, vieram documentos. A parte ré apresentou a contestação de fls.78/87, alegando, em síntese, que o autor não comprovou sua condição de proprietário do bem. Argui, em preliminar, prescrição para o pedido de declaração de nulidade de comodato, sob o argumento de que o autor tinha conhecimento de que eles réus ocupavam o imóvel desde 2001 e nunca se opôs a tal fato. Argui, ainda, prescrição trienal quanto ao pedido de cobrança de alugueres. No mérito, afirma que, desde janeiro de 2001, vem residindo no imóvel situado na Rua João Alfredo, nº. 51, apto. 601, Tijuca, Rio de Janeiro - RJ, como se donos fossem, pagando todas as despesas e dívidas do mesmo, comportamento este habitualmente exercido pelo proprietário; que, após a separação da Sra. Mathilde e do Autor foi o imóvel destinado, exclusivamente, ainda que de fato, à ex-companheira, mãe do 1º Réu e sogra da 2º Ré, que decidira com estes formalizar contrato de comodato, justamente em função dos constantes conflitos provocados pelas irmãs do 1º Réu; que a posse do bem vem sendo exercida há mais de 15 anos, sem qualquer interrupção ou oposição, salvo após a primeira notificação que consta nos autos, de forma mansa e pacífica; que sempre residiram como se donos fossem, arcando com todas as despesas do imóvel, tendo realizado diversas obras necessárias no imóvel ao longo dos anos. Requereram a usucapião de 50% do imóvel. Requereram, ainda, improcedência dos pedidos. Réplica, fls. 134/137. Determinado em provas, as partes se manifestaram às fls. 146 e 154. O autor, fls.146/148, afirmou não possuir outras provas. O réu, fls.154, requer prova documental suplementar. Às fls. 158, foi deferida a prova documental requerida. Relatei. Decido. Conheço diretamente do pedido, atendendo ao disposto no art. 355, I do Código de Processo Civil, vez que as partes não protestaram por outras provas. Pretende a parte autora a declaração de nulidade de contrato de comodato, feito sem sua anuência, já que coproprietário do imóvel dado em comodato, bem como a cobrança de alugueres, no percentual de 50%, pelo período em que os réus permaneceram no imóvel, bem como a perda de benfeitorias eventualmente realizadas, exceto as necessárias. Examinando a prova documental, temos às fls.21/29 o registro da escritura de promessa de venda do imóvel objeto da ação, cuja aquisição se deu de forma irrevogável e irretratável e data de janeiro de 1980. Logo, não há que se falar em ausência de comprovação do direito do autor em relação ao imóvel. A afirmação do autor de que sua parte no imóvel, por ocasião da separação, foi deixada em acerto verbal entre o casal, que o bem seria alugado e os alugueres utilizados como renda para a ex-mulher e como parte da pensão para os filhos, não é negada pela parte ré que, ao contrário, reconhece o acordo. Quanto ao contrato de comodato firmado entre a ex-mulher do autor e o 1º réu (seu filho) e a 2ª ré (sua nora), através do qual a comodante entregou em comodato o imóvel objeto da ação, quando afirmou que o havia adquirido metade por compra e venda e a outra metade por usucapião especial de fato de seu ex-companheiro Helio dos Santos, cabe registrar que tendo o imóvel ficado para ser utilizado como renda em substituição a pensão, podia a comodante dá-lo em comodato a quem quisesse. No entanto, quanto à alegação de que havia adquirido a parte pertencente ao autor através de usucapião, não merece qualquer procedência, uma vez que a aquisição por usucapião depende de declaração judicial, que não ocorreu no caso. Além disso, a ocupação da comodante se dava em razão de acordo firmado com o coproprietário, o que afastava dela o direito de usucapir, diante da natureza da posse que detinha que era provisória e com destinação certa. Assim, com o falecimento da comodante extinguiu o comodato na parte do imóvel que pertence ao autor, uma vez que a validade dele (comodato) está diretamente relacionada com a obrigação do autor em prestar a pensão à ex-mulher, hoje falecida. Assim, não há que se falar em posse dos réus com animus domini, já que esta decorria do contrato de comodato firmado, não havendo, portanto, requisito para a usucapião pretendida pelos réus. Quanto à arguição de prescrição para o pedido de declaração de nulidade do contrato de comodato, a mesma não merece acolhida, vez que as ações declaratórias são imprescritíveis. Quanto à alegação de que os comodantes adquiriram o imóvel em decorrência da posse mansa e pacífica, o que daria direito a aquisição por usucapião, ressalte-se que a comodante veio a falecer em 10/10/2007, fls. 32, e somente após esse período é que se poderia falar em transmudação de posse, diante da extinção do comodato pela morte da comodante. No entanto, conforme se verifica de fls. 39/40, o autor notificou os réus em agosto de 2010 para desocuparem o imóvel. Logo, não houve o transcurso do prazo aquisitivo para a usucapião pretendida. Quanto à cobrança dos alugueres, considerando o óbito de sua ex-companheira e, em consequência, a extinção do comodato daí decorrente, faz juz o autor a 50% do valor do aluguel do imóvel, a partir da data da notificação realizada para esse fim em fevereiro de 2016, fls. 51/52, quando foram os réus constituídos em mora. Pela notificação, o valor da locação foi cotado como sendo de R$3.500,00, sendo certo que desta quantia o autor tem direito a 50%, ou seja, um aluguel mensal de R$1.750,00, valor que não foi impugnado pelos réus. Quanto à prescrição trienal para cobrança dos alugueres, não há que se falar na mesma, vez que o início para a cobrança foi fixado a partir da data da notificação que se deu em fevereiro de 2016. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para condenar os réus no pagamento de 50% do valor do aluguel do imóvel objeto da lide, no valor de R$1750,00, a partir de sua notificação em 12 de fevereiro de 2016 até a data de desocupação do imóvel, quantia que deverá ser acrescida de correção monetária e juros legais desde o vencimento, até a data do efetivo pagamento, a qual deverá ser apurada por simples cálculo aritmético. O valor pela ocupação do imóvel deverá ser reajustado pelo mesmo índice de reajustes concedidos para as locações. Quanto ao pedido de declaração de perdas de eventuais benfeitorias realizadas, considerando que nenhuma prova foi produzida de que as benfeitorias realizadas eram necessárias ou úteis, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO declarando perdidas a favor do autor eventuais benfeitorias realizadas no imóvel. Por fim, considerando os fundamentos acima quanto a não ocorrência do decurso do prazo para aquisição da propriedade por usucapião, deixo de reconhecer o pedido a favor da parte ré. Condeno os Réus no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito apurado. P.I. Rio de Janeiro, 27 de março de 2017. LEDIR DIAS DE ARAÚJO JUÍZA DE DIREITO.
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